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SOBRE A IMPORTÂNCIA DA COLEÇÃO COMO PASSAR

A Coleção COMO PASSAR! é, hoje, líder no segmento de preparação para concursos públicos por meio da 
resolução de questões de provas anteriores. A experiência diz que aquele que quer ser aprovado deve fazer três coisas: 
a) entender a teoria; b) ler a letra da lei, e c) treinar. 

A teoria é vista em cursos e livros à disposição no mercado. O problema é que ela, sozinha, não é suficiente. É 
fundamental conhecer a lei e treinar. Essa obra possibilita que se faça esses dois tipos de estudo, já que as questões 
foram comentadas com o dispositivo legal, permitindo ao leitor encontrar o fundamento legal de cada uma das 
alternativas, sempre que necessário. Com isso você terá acesso aos principais dispositivos legais que aparecem nas 
provas e também às orientações doutrinárias e jurisprudenciais.

Estudando por meio desse método você começará a perceber as técnicas dos examinadores e as “pegadinhas” 
típicas de prova e ganhará bastante segurança para o momento decisivo, que é o dia do seu exame. É por isso que 
podemos afirmar, com uma exclamação, que esta obra vai lhe demonstrar COMO PASSAR EM CONCURSOS DE 
TRIBUNAIS – ANALISTA!
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A experiência diz que aquele que quer ser aprovado deve fazer três coisas: a) 

entender a teoria; b) ler a letra da lei, e c) treinar. A teoria é vista em cursos e livros 

à disposição no mercado. O problema é que ela, sozinha, não é suficiente. É funda-

mental “ler a letra da lei” e “treinar”. E a presente obra possibilita que você faça esses 

dois tipos de estudo. Aliás, você sabia que mais de 90% das questões de Concursos 

de Tribunais – Analista são resolvidas apenas com o conhecimento da lei, e que as 

questões das provas se repetem muito?

Cada questão deste livro vem comentada com o dispositivo legal em que 

você encontrará a resposta. E isso é feito não só em relação à alternativa correta. 

Todas as alternativas são comentadas.1 Com isso você terá acesso aos principais 

dispositivos legais que aparecem nas provas e também às orientações doutrinárias 

e jurisprudenciais. 

Estudando pelo livro você começará a perceber as técnicas dos examinadores 

e as “pegadinhas” típicas de prova, e ganhará bastante segurança para o momento 

decisivo, que é o dia do seu exame.

É por isso que podemos afirmar, com uma exclamação, que esta obra vai lhe 

demonstrar COMO PASSAR EM CONCURSOS DE TRIBUNAIS – ANALISTA!

1. Eventualmente, algumas questões respondem "de per si" a pergunta, não ensejando comentários adicionais.
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XIXCOMO USAR O LIVRO?

Para que você consiga um ótimo aproveitamento deste livro, atente para as seguin-
tes orientações:

1o Tenha em mãos um vademecum ou um computador no qual você possa acessar 
os textos de lei citados. 

Nesse ponto, recomendamos o Vade Mecum de Legislação da Editora FOCO – con-
fira em www.editorafoco.com.br

2o Se você estiver estudando a teoria (fazendo um curso preparatório ou lendo resu-
mos, livros ou apostilas), faça as questões correspondentes deste livro na medida em que 
for avançando no estudo da parte teórica. 

3o Se você já avançou bem no estudo da teoria, leia cada capítulo deste livro até o final, 
e só passe para o novo capítulo quando acabar o anterior; vai mais uma dica: alterne capí-
tulos de acordo com suas preferências; leia um capítulo de uma disciplina que você gosta e, 
depois, de uma que você não gosta ou não sabe muito, e assim sucessivamente.

4o Iniciada a resolução das questões, tome o cuidado de ler cada uma delas sem olhar 
para o gabarito e para os comentários; se a curiosidade for muito grande e você não conse-
guir controlar os olhos, tampe os comentários e os gabaritos com uma régua ou um papel; na 
primeira tentativa, é fundamental que resolva a questão sozinho; só assim você vai identificar 
suas deficiências e “pegar o jeito” de resolver as questões; marque com um lápis a resposta 
que entender correta, e só depois olhe o gabarito e os comentários.

5o Leia com muita atenção o enunciado das questões. Ele deve ser lido, no mí-
nimo, duas vezes. Da segunda leitura em diante, começam a aparecer os detalhes, os 
pontos que não percebemos na primeira leitura. 

6o Grife as palavras-chave, as afirmações e a pergunta formulada. Ao grifar as pa-
lavras importantes e as afirmações você fixará mais os pontos-chave e não se perderá no 
enunciado como um todo. Tenha atenção especial com as palavras “correto”, “incorreto”, 
“certo”, “errado”, “prescindível” e “imprescindível”.

7o Leia os comentários e leia também cada dispositivo legal neles mencionados; 
não tenha preguiça; abra o vademecum e leia os textos de leis citados, tanto os que expli-
cam as alternativas corretas, como os que explicam o porquê de ser incorreta dada alter-
nativa; você tem que conhecer bem a letra da lei, já que mais de 90% das respostas estão 
nela; mesmo que você já tenha entendido determinada questão, reforce sua memória e 
leia o texto legal indicado nos comentários.  

8o Leia também os textos legais que estão em volta do dispositivo; por exemplo, se 
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aparecer, em Direito Penal, uma questão cujo comentário remete ao dispositivo que trata 
da falsidade ideológica, aproveite para ler também os dispositivos que tratam dos outros 
crimes de falsidade; outro exemplo: se aparecer uma questão, em Direito Constitucional, 
que trate da composição do Conselho Nacional de Justiça, leia também as outras regras 
que regulamentam esse conselho. 

9o Depois de resolver sozinho a questão e de ler cada comentário, você deve fazer 
uma anotação ao lado da questão, deixando claro o motivo de eventual erro que você 
tenha cometido; conheça os motivos mais comuns de erros na resolução das questões:

DL – “desconhecimento da lei”; quando a questão puder ser resolvida apenas com o 
conhecimento do texto de lei; 

DD – “desconhecimento da doutrina”; quando a questão só puder ser resolvida com 
o conhecimento da doutrina;  

DJ – “desconhecimento da jurisprudência”; quando a questão só puder ser resolvida 
com o conhecimento da jurisprudência;  

FA – “falta de atenção”; quando você tiver errado a questão por não ter lido com cui-
dado o enunciado e as alternativas;

NUT - “não uso das técnicas”; quando você tiver se esquecido de usar as técnicas de 
resolução de questões objetivas, tais como as da repetição de elementos (“quanto mais 
elementos repetidos existirem, maior a chance de a alternativa ser correta”), das afirma-
ções generalizantes (“afirmações generalizantes tendem a ser incorretas” - reconhece-se 
afirmações generalizantes pelas palavras sempre, nunca, qualquer, absolutamente, ape-
nas, só, somente exclusivamente etc.), dos conceitos compridos (“os conceitos de maior 
extensão tendem a ser corretos”), entre outras.

10a Confie no bom-senso. Normalmente, a resposta correta é a que tem mais a ver 
com o bom-senso e com a ética. Não ache que todas as perguntas contêm uma pegadi-
nha. Se aparecer um instituto que você não conhece, repare bem no seu nome e tente 
imaginar o seu significado. 

11a Faça um levantamento do percentual de acertos de cada disciplina e dos prin-
cipais motivos que levaram aos erros cometidos; de posse da primeira informação, veri-
fique quais disciplinas merecem um reforço no estudo; e de posse da segunda informação, 
fique atento aos erros que você mais comete, para que eles não se repitam.

12a Uma semana antes da prova, faça uma leitura dinâmica de todas as anotações 
que você fez e leia de novo os dispositivos legais (e seu entorno) das questões em que você 
marcar “DL”, ou seja, desconhecimento da lei.

13a Para que você consiga ler o livro inteiro, faça um bom planejamento. Por exem-
plo, se você tiver 90 dias para ler a obra, divida o número de páginas do livro pelo número 
de dias que você tem, e cumpra, diariamente, o número de páginas necessárias para che-
gar até o fim. Se tiver sono ou preguiça, levante um pouco, beba água, masque chiclete 
ou leia em voz alta por algum tempo. 

14a Desejo a você, também, muita energia, disposição, foco, organização, disci-
plina, perseverança, amor e ética!

Wander Garcia
Coordenador



1. Língua Portuguesa

1. INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

Atenção: As questões de abaixo referem-se ao texto que segue. 

A matéria abaixo, que recebeu adaptações, é do jornalista Alberto Dines, e foi veiculada em 09.05.2015, um dia 
após as comemorações pelos 70 anos do fim da Segunda Guerra Mundial. 

Quando a guerra acabar… 
1 Abre parêntese: há momentos − felizmente raros − em que a história pessoal se impõe às percepções conjunturais e o

relato na primeira pessoa, embora singular, parcial, às vezes suspeito, sobrepõe-se à narrativa impessoal, ampla, genérica.
Fecha parêntese.
O descaso e os indícios de esquecimento que, na sexta-feira (8/5), rodearam os setenta anos do fim da fase europeia da

5 Segunda Guerra Mundial sobressaltaram. O ano de 1945 pegou-me com 13 anos e a data de 8 de maio incorporou-se ao meu
calendário íntimo e o cimentou definitivamente às efemérides históricas que éramos obrigados a decorar no ginásio.
Seis anos antes (1939), a invasão da Polônia pela Alemanha hitlerista − e logo depois pela Rússia soviética − empurrou
a guerra para dentro da minha casa através dos jornais e do rádio: as vidas da minha avó paterna, tios, tias, primos e primas
dos dois lados corriam perigo. Em 1941, quando a Alemanha rompeu o pacto com a URSS e a invadiu com fulminantes

10 ataques, inclusive à Ucrânia, instalou-se a certeza: foram todos exterminados.
A capitulação da Alemanha tornara-se inevitável, não foi surpresa, sabíamos que seria esmagada pelos Aliados. Nova
era a sensação de paz, a certeza que começava uma nova página da história e perceptível mesmo para crianças e
adolescentes. A prometida quimera embutida na frase "quando a guerra acabar" tornara-se desnecessária, desatualizada.
A guerra acabara para sempre. Enquanto o retorno dos combatentes brasileiros vindos da Itália era saudado

15 delirantemente, matutinos e vespertinos − mais calejados do que a mídia atual − nos alertavam que a guerra continuava feroz
não apenas no Extremo Oriente, mas também na antiquíssima Grécia, onde guerrilheiros de direita e de esquerda, esquecidos
do inimigo comum − o nazifascismo − se enfrentavam para ocupar o vácuo de poder deixado pela derrotada barbárie.
Sete décadas depois − porção ínfima da história da humanidade −, aquele que foi chamado Dia da Vitória e comemorado
loucamente nas ruas do mundo metamorfoseou-se em Dia das Esperanças Perdidas: a guerra não acabou. Os Aliados

20 desvincularam-se, tornaram-se adversários. A guerra continua, está aí, espalhada pelo mundo, camuflada por diferentes
nomenclaturas, inconfundível, salvo em breves hiatos sem hostilidades, porém com intensos ressentimentos.

(Reproduzido da Gazeta do Povo (Curitiba, PR) e do Correio Popular (Campinas, SP), 9/5/2015;  
intertítulo do Observatório da Imprensa, edição 849) 

(Analista – TRT/3ª – 2015 – FCC) Nesse texto, o jornalista, 
(A) ao organizar minuciosa e cronologicamente os episódios da Segunda Guerra Mundial, ressalta os fatos que 

foram mal retratados nas comemorações dos 70 anos do fim do conflito. 
(B) ao trazer sua visão pessoal sobre os principais acontecimentos da Segunda Guerra Mundial, defende que a 

imprensa privilegie o ângulo particular com que o profissional observa os fatos. 
(C) ao apresentar informações e comentários sobre a Segunda Guerra Mundial, toma-a como legítima justificativa 

para a publicação de matéria que tem como objeto questões pessoais e íntimas. 
(D) ao confessar sobressalto pelo que tinha ocorrido no dia anterior, 8/5, explica-o tanto pela associação de fatos 

históricos a questões pessoais, quanto pela interpretação de que há um Dia das Esperanças Perdidas. 
(E) ao citar a volta dos combatentes brasileiros, critica a euforia das saudações, pois evidenciava que o povo não 

tinha percebido que o conflito, na mesma configuração de 1939 a 1945, continuava. 

A: incorreta. Sua narrativa nos fatos não é minuciosa ou cronológica, mas sim lembranças um tanto desordenadas. Além disso, sua intenção não 
é ressaltar os fatos que foram mal retratados nas comemorações, mas a total ausência de comentários sobre o tema; B: incorreta. Seu comen-
tário sobre a visão pessoal serve para justificar a ausência de objetividade com a qual tratará do tema; C: incorreta. O texto trata do atual cenário 
beligerante em que o mundo se encontra, fazendo uma alegoria com a data considerada final da guerra em 1945; D: correta. A alternativa reflete 
bem as ideias passadas pelo texto; E: incorreta. Não houve crítica à euforia das saudações, mas uma evidenciação da desilusão com a notícia de 
que, ao contrário do que todos imaginavam, a guerra não havia acabado. 

Gabarito “D”

Magally Dato e Henrique Subi*

* Henrique Subi comentou as questões dos concursos de Analista – TRT/3ª – 2015 – FCC, Analista – TRT/2ª – 2014 – FCC, 
Analista – TRT/16ª – 2014 – FCC, VUNESP – 2015. Magally Dato comentou as demais questões. Henrique Subi atualizou 
os comentários deste capítulo.
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(Analista – TRT/3ª – 2015 – FCC) O excerto legitima a seguinte 
compreensão: 
(A) Dines considera a imprensa de 1945 menos aper-

feiçoada do que a imprensa contemporânea. 
(B) O primeiro parágrafo é apresentado como “entre 

parênteses” porque é tomado como simples anexo, 
de conteúdo genérico, sobre a análise de conjuntu-
ras, sem conter menção ao que virá no texto. 

(C) Dada a natureza do texto, expressões como empur-
rou a guerra para dentro da minha casa devem ser 
desaprovadas, pois, ferindo o rigor lógico, prejudi-
cam a compreensão. 

(D) Dines considera a Segunda Guerra Mundial conflito 
constituído por mais de um estágio. 

(E) Em sua análise de ambientes de guerra, Dines trata 
a Grécia como exemplo de conflito interno, desco-
lado do contexto da Guerra Mundial. 

A: incorreta. O termo “calejados” foi utilizado para indicar que a 
imprensa da época não tinha o “jogo de cintura” para narrar os fatos de 
forma menos abrupta, menos chocante; B: incorreta. Os “parênteses” 
foram utilizados para justificar as impressões e experiências pessoais 
que permeariam o texto; C: incorreta. Expressões como a selecionada 
não atingem a lógica do texto. Servem, ao contrário, para deixá-lo 
mais informal e aproximar o autor do leitor; D: correta. Isso se vê pela 
sua abordagem do conflito atual como uma sucessão do anterior; E: 
incorreta. O conflito interno na Grécia somente começou pelo vácuo de 
poder deixado pela guerra – logo, não estava dela descolado. 

Gabarito “D”

(Analista – TRT/3ª – 2015 – FCC) Sete décadas depois − por-
ção ínfima da história da humanidade −, aquele que 
foi chamado Dia da Vitória e comemorado loucamente 
nas ruas do mundo metamorfoseou-se em Dia das 
Esperanças Perdidas: a guerra não acabou. Os Aliados 
desvincularam-se, tornaram-se adversários. A guerra 
continua, está aí, espalhada pelo mundo, camuflada 
por diferentes nomenclaturas, inconfundível, salvo em 
breves hiatos sem hostilidades, porém com intensos 
ressentimentos. 
Comenta-se com propriedade sobre o parágrafo acima, 
em seu contexto: 
(A) Os travessões encerram forte argumento para a 

defesa das ideias de Dines, pois o segmento alerta 
para o fato de que, em muito breve intervalo de 
tempo, a humanidade conheceu significativo revés 
de sentimentos. 

(B) As expressões Dia da Vitória e Dia das Esperanças 
Perdidas concentram a crítica que Dines faz aos pro-
fissionais do jornalismo brasileiro e internacional, ao 
cunharem bordões que pouco explicam a natureza 
dos fatos. 

(C) O emprego do adjetivo camuflada retoma o que se 
diz anteriormente por meio da expressão metamor-
foseou-se. 

(D) A expressão tornaram-se adversários exprime a 
consequência inevitável da ação mencionada ante-
riormente na frase. 

(E) Em salvo em breves hiatos sem hostilidades, a 
substituição do segmento destacado por “a exceção 
de” preserva o sentido e a correção originais. 

A: correta. Os travessões foram utilizados para dar destaque ao 
argumento de que o intervalo de tempo é suficientemente breve para 
a humanidade viver uma reviravolta tão grande em seus sentimentos; 
B: incorreta. Não se pode extrair essa conclusão do texto, até porque o 
“dia das esperanças perdidas” é criação do próprio autor; C: incorreta. 
São imagens diferentes do texto, a transformação do significado da 
data e a guerra sorrateira que hoje está instalada; D: incorreta. Ao se 
desvincularem, os Aliados não precisavam necessariamente ter se 
tornado adversários – poderiam permanecer neutros uns aos outros. 
Logo, não é uma “consequência inevitável”; E: incorreta. Deveria haver 
o acento grave indicativo da crase em “à exceção de”. 

Gabarito “A”

(Analista – TRT/3ª – 2015 – FCC) A capitulação da Alemanha 
tornara-se inevitável, não foi surpresa, sabíamos que 
seria esmagada pelos Aliados. Nova era a sensação de 
paz, a certeza que começava uma nova página da histó-
ria e perceptível mesmo para crianças e adolescentes. A 
prometida quimera embutida na frase “quando a guerra 
acabar” tornara-se desnecessária, desatualizada. 

É correta a seguinte assertiva sobre o que se tem no 
trecho acima: 
(A) A causa de o fato ser inevitável está expressa em 

não foi surpresa. 
(B) O emprego de mesmo confirma que era natural 

esperar que crianças e adolescentes, como os 
adultos, tivessem a certeza de que um novo período 
da história começava. 

(C) A palavra quimera equivale, quanto ao sentido, a 
“utopia”. 

(D) Em tornara-se desnecessária, desatualizada, as 
palavras destacadas estão dispostas em ordem 
crescente de valor. 

(E) O emprego de Nova justifica-se somente pelo con-
texto em que as três linhas acima estão inseridas, 
pois, nelas, não há nenhuma palavra ou expressão 
a que a palavra Nova possa ser associada. 

A: incorreta. A ausência de surpresa é consequência do fato ser ine-
vitável; B: incorreta. Ao contrário, o uso da palavra “mesmo” indica a 
surpresa do autor ao verificar o sentimento em crianças e adolescentes; 
C: correta. “Quimera” é sinônimo de “utopia”, “sonho”, “devaneio”; D: 
incorreta. Não há gradação nesse caso, nem positiva nem negativa. As 
palavras têm significados diferentes; E: incorreta. A palavra “nova” está 
associada a “sensação de paz”. 

Gabarito “C”

Instruções: Para responder às questões seguintes, 
considere o texto a seguir.
1 Desde A democracia na América (1835), de Alexis

de Tocqueville, tornou-se corrente comparar os
Estados Unidos com a América ibérica, constituindo
este exercício uma fonte de inspiração da imaginação

5 social no continente. Nessa obra, a América do Sul é
descrita como lugar em que a pujança da natureza
debilitaria o homem, enquanto, na América do Norte, a
natureza se revestiria de outro aspecto, onde tudo “era
grave, sério, solene; dissera-se que fora criada para se

10 tornar província da inteligência, enquanto a outra era a
morada dos sentidos”.
O caso bem-sucedido da América do Norte apontaria
para um processo em que o atraso ibérico, sob o impacto
das diferentes influências exercidas pelo seu vizinho

15 anglo-americano, modernizar-se-ia, rompendo
com os fundamentos da sua própria história.
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A reflexão social latino-americana no século XIX, já
testemunha dos sucessos econômicos e políticos dos
Estados Unidos, tomou-os como um paradigma em sua

20 luta orientada contra o que seria o seu atraso constitutivo,
resultante do caudilhismo e do patrimonialismo vigentes
em seus espaços nacionais. Entre tantos outros,
os argentinos Sarmiento e Alberdi desenvolveram uma
publicística centrada na comparação entre as duas

25 Américas e o que nos cumpriria fazer para, livrando-nos
dos nossos males históricos, lograrmos sucesso no
ingresso ao mundo moderno. [...]
No caso do Brasil, a comparação com os Estados
Unidos também esteve presente ao longo de nossa história,

30 influenciando diretamente os embates sobre o processo
da modernização brasileira. Nossa herança ibérica,
marcada por um Estado forte e pela valorização do
público, seria compatível com os valores do mundo
moderno então emergente? Ou, de forma alternativa, ela

35 teria nos legado uma carga tão excessiva, cuja
superação em direção à modernidade exigiria uma
ruptura com esse passado? Desde já, é importante
ressaltar que, ainda que os conceitos iberismo e
americanismo tenham sido formulados a posteriori, não

40 estando presentes no vocabulário dos autores consagrados
como fundadores da tradição de interpretar o
Brasil, eles fornecem uma chave interpretativa para o
estudo do processo de nossa formação histórica.

(VIANNA, Luis Werneck; PERLATTO, Fernando. Iberismo e 
americanismo. In: BOTELHO, André; SCHWARCZ, Lilia Moritz (orgs.). 

Agenda brasileira: temas de uma sociedade em mudança.  
São Paulo: Companhia das Letras, 2011, p. 248-249) 

(Analista – TRT/2ª – 2014 – FCC) Considere o texto e as 
assertivas que seguem. 
I. O cotejo entre o emprego de certas formas verbais, 

por exemplo, (linha 7) debilitaria e (linha 8) era 
evidencia a distinção entre o ponto de vista, respec-
tivamente, de quem comenta uma hipótese lançada 
por outrem e o ponto de vista de quem propõe essa 
mesma hipótese. 

II. Considerada a lógica e o contexto, merece reparo o 
que se tem no segmento O caso bem-sucedido da 
América do Norte apontaria para um processo em 
que o atraso ibérico [...] modernizar-se-ia: em lugar 
do que está destacado, seria adequado haver, por 
exemplo, “a América ibérica, atrasada,”. 

III. No parágrafo 4, a presença de duas indagações no 
excerto deve-se ao fato de cada uma delas enfatizar 
uma específica polêmica a respeito de nossa histó-
ria, correspondendo, então, uma em relação à outra, 
a um caminho alternativo na definição da prioridade 
a ser enfrentada no processo de modernização do 
Brasil. 

Está correto o que se afirma em 
(A) III, apenas. 
(B) I, apenas. 
(C) I, II e III. 
(D) II e III, apenas. 
(E) I e II, apenas. 

I: correta. O uso do futuro do pretérito indica que a pessoa que fala 
não pode assegurar a correção daquilo que foi dito por outra pessoa; 
diferentemente, o pretérito imperfeito representa um fato efetivamente 
ocorrido, do qual o falante pode dar certeza; II: correta. A expressão 

“atraso ibérico” torna o texto dúbio, porque pode se referir tanto à 
América Ibérica (latino-americana) ou à península ibérica na Europa 
(Portugal e Espanha). Para evitar a confusão, a alteração sugerida 
seria bem aceita; III: incorreta. Não se trata de polêmicas diferentes 
sobre nossa história. As duas indagações são, na verdade, dois lados 
da mesma moeda – duas hipóteses sobre qual seria a influência da 
tradição ibérica sobre o Brasil. 

Gabarito “E”

(Analista – TRT/2ª – 2014 – FCC) Observada a organização 
do texto, e especialmente a última frase, cria-se uma 
expectativa de que as linhas seguintes ao fragmento 
trarão
(A) considerações sobre o processo de formação do 

Brasil, iluminadas por matrizes de pensamento que, 
a partir de certo momento, foram conceituadas como 
“americanismo” e “iberismo”.

(B) retificações dos textos inaugurais da tradição de 
interpretar o Brasil, determinadas pelo fato de que 
os autores não contavam, em seu vocabulário, com 
as palavras “americanismo” e “iberismo”.

(C) a categoria “iberismo” como fundamento do primeiro 
bloco de estudos sobre a formação histórica do 
Brasil, dando lugar, a seguir, à categoria “america-
nismo”.

(D) os conceitos de “iberismo” e de “americanismo” 
sempre em oposição, visto que são resultado de 
momentos históricos antagônicos e bastante afas-
tados no tempo.

(E) crítica a autores equivocadamente consagrados 
como fundadores da tradição de interpretar o Brasil, 
equívoco gerado pelo desconhecimento de que eles 
muito tardiamente se valeram da chave necessária 
à análise da cultura.

O texto todo está construído sobre os conceitos de “americanismo” 
e “iberismo”, formas de reler a história das Américas e encontrar os 
passos comuns e antagônicos na evolução de cada uma das regiões. Ao 
final, ele destaca que tais teorias foram desenvolvidas posteriormente à 
maioria das reflexões sobre o tema, passando a categorizá-las dentro 
dessa nova doutrina. Correta, portanto, a alternativa “A”. 

Gabarito “A”

(Analista – TRT/2ª – 2014 – FCC) Considere as informações 
prestadas pelo verbete abaixo transcrito.
publicística    Datação: c1950
■ substantivo feminino

1  a imprensa jornalística; periodismo

2  Rubrica: termo jurídico, política.  
literatura de direito civil, política e/ou temas sociais

3  Rubrica: termo jurídico. 
a ciência do direito público

4  Derivação: por metonímia. 
o conjunto de autores de textos sobre direito 
público, política ou assuntos sociais

Etimologia: emprt. it. [palavra emprestada do italiano] 
publicistica ‘atividade desenvolvida por jornalistas na 
publicação de artigos pela imprensa, conjunto das 
publicações da atualidade’.

(Dicionário eletrônico Houaiss da língua portuguesa)



9. direito administrativo

1. REGIME JURÍDICO ADMINISTRATIVO 
E PRINCÍPIOS DO DIREITO 
ADMINISTRATIVO

(Analista Jurídico – TCE/PR – 2016 – CESPE) Quando a União 
firma um convênio com um estado da Federação, a 
relação jurídica envolve a União e o ente federado e 
não a União e determinado governador ou outro agente. 
O governo se alterna periodicamente nos termos da 
soberania popular, mas o estado federado é perma-
nente. A mudança de comando político não exonera 
o estado das obrigações assumidas. Nesse sentido, 
o Supremo Tribunal Federal (STF) tem entendido que 
a inscrição do nome de estado-membro em cadastro 
federal de inadimplentes devido a ações e(ou) omissões 
de gestões anteriores não configura ofensa ao princípio 
da administração pública denominado princípio do(a)
(A) intranscendência.
(B) contraditório e da ampla defesa.
(C) continuidade do serviço público.
(D) confiança legítima.
(E) moralidade. 

A questão diz respeito ao princípio da instranscendência, decorrente 
do art. 5º, XLV, da CF e pelo qual nenhuma pena passará da pessoa do 
apenado. Porém, a Administração Pública é impessoal e pouco importa 
a mudança de “governo” caso um ente público tenha sido apenado, 
devendo permanecer intacta a apenação. Assim, não há ofensa ao 
princípio na inscrição do nome de estado-membro em cadastro federal 
de inadimplentes devido a ações e/ou omissões de gestões anteriores.

Gabarito “A”

(Analista – TJ/CE – 2014 – CESPE) Acerca do regime jurídico 
dos serviços públicos, assinale a opção correta.
(A) O Estado pode transferir, eventualmente, mediante 

contrato, a titularidade do serviço público para 
empresa concessionária ou permissionária. Nessa 
situação, o serviço continuará sendo prestado sob 
o regime de direito público.

(B) A concessão de serviço público difere da permissão, 
entre outros fatores, pelo instrumento, haja vista que 
a concessão é formalizada mediante contrato e a 
permissão, mediante termo.

(C) São princípios que regem os serviços públicos: atu-
alidade, universalidade, continuidade, modicidade 
das tarifas e cortesia na prestação.

(D) É vedada a subconcessão do contrato de concessão 
de serviços públicos, dado seu caráter personalís-
simo, conforme expressa previsão legal.

(E) Enquadram-se no conceito de serviço público ape-
nas as atividades de oferecimento de utilidade ou 
comodidade material à coletividade que o Estado 
desempenha por si próprio, com exclusividade, sob 
o regime de direito público.

Wander Garcia 

A: Incorreta, pois a outorga do serviço, ou seja, a transferência da titu-
laridade somente ocorrerá por meio de Lei. Já a delegação do serviço 
público, que consiste na transferência da execução do serviço, poderá 
ser realizada por meio de contrato; B: Incorreta, pois a concessão e a 
permissão serão formalizadas por meio de contrato (arts. 4º e 40 da Lei 
8.987/1995); C: Correta, nos termos do § 1º do art. 6º da Lei 8.987/1995; 
D: Incorreta, pois é admitida a subconcessão, nos termos previstos no 
contrato de concessão, desde que expressamente autorizada pelo poder 
concedente (art. 26 da Lei 8.987/1995); E: Incorreta, pois, conforme 
Celso Antonio Bandeira de Mello, “serviço público é toda a atividade 
de oferecimento de utilidade ou comodidade material destinada à 
satisfação da coletividade em geral, mas fruível singularmente pelos 
administrados, que Estado assume como pertinente a seus deveres e 
presta por si ou por quem lhe faça as vezes, sob um regime de Direito 
Público - portanto, consagrador de prerrogativas de supremacia e de 
restrições especiais – instituído em favor dos interesses definidos como 
públicos no sistema normativo (Curso de Direito Administrativo. 26. 
ed. São Paulo: Malheiros Editores, p. 665).

Gabarito “C”

(Analista – TJ/CE – 2014 – CESPE) No que se refere ao regime 
jurídico administrativo, assinale a opção correta.
(A) A criação de órgão público deve ser feita, necessa-

riamente, por lei; a extinção de órgão, entretanto, 
dado não implicar aumento de despesa, pode ser 
realizada mediante decreto.

(B) A autotutela administrativa compreende tanto o con-
trole de legalidade ou legitimidade quanto o controle 
de mérito.

(C) A motivação deve ser apresentada concomitante-
mente à prática do ato administrativo.

(D) De acordo como princípio da publicidade, que tem 
origem constitucional, os atos administrativos devem 
ser publicados em diário oficial.

(E) No Brasil, ao contrário do que ocorre nos países de 
origem anglo-saxã, o costume não é fonte do direito 
administrativo.

A: Incorreta, pois a criação ou extinção de órgãos públicos deve ser 
realizada por meio de Lei, conforme art. 84, VI, a, da CF; B: Correta, pois 
a autotutela administrativa abrange o controle dos atos tanto pelo mérito 
administrativo quanto pela legalidade; C: Incorreta, pois conforme lição 
de Celso Antônio Bandeira de Mello, “perece-nos que a exigência de a 
motivação dos atos administrativos, contemporânea à prática do ato, 
ou pelo menos anterior a ela, há de ser tida como uma regra geral (...)” 
(Curso de Direito Administrativo. 26. ed. São Paulo: Malheiros Editores, 
p. 396); D: Incorreta, pois a lei só poderá restringir a publicidade dos 
atos processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse social 
o exigirem (art. 5º, LX, da CF); E: Incorreta, pois são fontes do direito 
administrativo o costume, juntamente com a jurisprudência, doutrina 
e os princípios gerais do direito.

Gabarito “B”

(Analista – TRT/10ª – 2013 – CESPE) A respeito da Admi-
nistração Pública e seus princípios, julgue os itens 
subsecutivos. 
(1) Considere a seguinte situação hipotética. Deter-

minado prefeito, que é filho do deputado federal 



WANDER GARCIA 404

em exercício José Faber, instituiu ação político-
-administrativa municipal que nomeou da seguinte 
forma: Programa de Alimentação Escolar José 
Faber. Nessa situação hipotética, embora o prefeito 
tenha associado o nome do próprio pai ao referido 
programa, não houve violação do princípio da impes-
soalidade, pois não ocorreu promoção pessoal do 
chefe do Poder Executivo municipal. 

(2) A nomeação, pelo presidente de um tribunal de 
justiça, de sua companheira para o cargo de asses-
sora de imprensa desse tribunal violaria o princípio 
constitucional da moralidade. 

(3) Os princípios constitucionais da Administração 
Pública se limitam à esfera do Poder Executivo, já 
que o Poder Judiciário e o Poder Legislativo não 
exercem função administrativa. 

1: assertiva incorreta, pois a promoção pessoal também está caracteri-
zada no caso, já que o Prefeito usou o nome do próprio pai para designar 
um programa político-administrativo, o que faz com que as pessoas 
associem o programa ao Prefeito, ferindo o princípio da impessoalidade 
e seu corolário previsto no art. 37, § 1º, da CF; 2: assertiva correta, 
nos termos da Súmula Vinculante STF 13 (“A nomeação de cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor 
da mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção, chefia ou 
assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de con-
fiança ou, ainda, de função gratificada na administração pública direta 
e indireta em qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, compreendido o ajuste mediante designações 
recíprocas, viola a Constituição Federal”); 3: assertiva incorreta, pois 
o próprio art. 37, caput, da CF dispõe que tais princípios se impõem à 
“Administração Pública direta e indireta de qualquer dos Poderes (...)”, 
abarcando, assim, a Administração Pública dos Poderes Judiciário e 
Legislativo; vale lembrar que tais Poderes também praticam, ainda que 
atipicamente, atos administrativos, como quando contratam pessoal e 
compram materiais para uso interno.

Gabarito 1E, 2C, 3E

(Analista – TRT/10ª – 2013 – CESPE) Julgue os itens a seguir, 
acerca dos princípios e das fontes do direito administrativo. 
(1) O princípio da supremacia do interesse público é, 

ao mesmo tempo, base e objetivo maior do direito 
administrativo, não comportando, por isso, limites 
ou relativizações. 

(2) Em decorrência do princípio da legalidade, a lei 
é a mais importante de todas as fontes do direito 
administrativo. 

1: assertiva incorreta, pois são dois os princípios basilares do direito 
administrativo, o mencionado e o princípio da indisponibilidade do 
interesse público; vale lembrar, outrossim, que esse princípio deve ser 
compatibilizado com os direitos e as garantias individuais, não podendo 
o Poder Público invocar o princípio da supremacia do interesse público 
sobre o privado, para eliminar os direitos fundamentais; 2: assertiva 
correta; de fato, a lei, em sentido amplo (o que inclui a Constituição 
Federal), é a maior fonte de direito administrativo, por força do princípio 
da legalidade, previsto no art. 37, caput, da CF.

Gabarito 1E, 2C

(Analista – TRT/10ª – 2013 – CESPE) Julgue os itens que 
se seguem, a respeito do controle da Administração 
Pública. 
(1) O Poder Judiciário, no exercício da atividade admi-

nistrativa, pode exercer controle administrativo, 
inclusive para revogar seus próprios atos adminis-
trativos. 

(2) Por força do princípio da separação de Poderes, não 
se admite o controle da Administração Pública pelo 
Poder Legislativo. 

1: assertiva correta, pois o Poder Judiciário tem a autotutela de seus 
atos administrativos, podendo anular seus atos ilegais e revogar seus 
atos inconvenientes ou inoportunos; o que não é possível é o Poder 
Judiciário revogar atos administrativos de outros Poderes; 2: asser-
tiva incorreta, pois esse controle não só é possível, como é uma das 
principais funções do Poder Legislativo (arts. 49 e 71, caput, da CF).

Gabarito 1C, 2E

(Analista – TSE – 2006 – CESPE) De acordo com o art. 37 da 
Constituição Federal, a Administração Pública direta e 
indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Municípios deve obedecer 
aos princípios de legalidade,
(A) qualidade, liberdade, pluralidade e eficiência.
(B) impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiên-

cia.
(C) impessoalidade, moralidade, pluralidade e eficiência.
(D) imparcialidade, moralidade, publicidade e eficiência.

Art. 37, caput, da CF.

Gabarito “B”

(Analista – TSE – 2006 – CESPE) No curso de um procedimento 
licitatório realizado para a aquisição de computadores, 
um dos concorrentes foi inabilitado por não apresentar 
comprovação de determinado requisito ligado à regu-
laridade fiscal. Irresignado, esse licitante ingressou 
com recurso contra a inabilitação, demonstrando 
claramente que a comprovação do requisito estava 
presente na documentação originalmente entregue. 
Porém, o recurso foi apresentado fora do prazo legal, 
embora antes da abertura das propostas. Diante dessa 
situação, a autoridade competente indeferiu o recurso, 
por intempestividade, mas decidiu anular, de ofício, a 
inabilitação, determinando que o licitante fosse consi-
derado habilitado e que suas propostas fossem abertas 
juntamente com as restantes. Nessa situação, é correto 
afirmar que essa autoridade
(A) deveria ter julgado procedente o recurso, uma vez 

que invalidou a inabilitação.
(B) deveria ter revogado a inabilitação, em vez de anulá-

-la.
(C) cometeu abuso de autoridade ao invalidar, de ofício, 

o ato de inabilitação.
(D) atuou de acordo com o princípio administrativo da 

autotutela.

Pelo princípio da autotutela, a Administração pode anular seus atos 
ilegais, o que pode se dar até sem provocação por parte do particular. 
O princípio está previsto no art. 53 da Lei 9.784/1999 e na Súmula 
473 do STF (“A Administração pode anular seus próprios atos, quando 
eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam 
direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, 
respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, 
a apreciação judicial”).

Gabarito “D”

(Analista – TRT/2ª – 2008 – FCC) Sobre os princípios básicos 
da Administração, considere:
I. Exigência de que a atividade administrativa seja 

exercida com presteza, perfeição e rendimento 
funcional.
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II. A atuação da Administração Pública deve sempre 
ser dirigida a todos os administrados em geral, sem 
discriminação de qualquer natureza.

Essas afirmações referem-se, respectivamente, aos 
princípios da
(A) eficiência e impessoalidade.
(B) legalidade e impessoalidade.
(C) eficiência e legalidade.
(D) moralidade e eficiência.
(E) impessoalidade e legalidade.

Presteza, perfeição e rendimento dizem respeito claramente ao prin-
cípio da eficiência. E a não discriminação é exigência que decorre do 
princípio da impessoalidade. Aliás, este princípio traz três comandos: 
a) tratamento igualitário às pessoas; b) vedação à autopromoção; e c) 
respeito à finalidade dos atos administrativos.

Gabarito “A”

(Analista – TRT/4ª – 2006 – FCC) Com relação aos princípios 
da Administração Pública, considere:
I. Os órgãos da Administração Pública são estru-

turados de forma a proporcionar uma relação de 
coordenação e subordinação entre uns e outros, 
cada qual com atribuições definidas na lei.

II. A Administração Pública direta fiscaliza as ativida-
des dos referidos entes, com o fim de assegurar a 
observância de suas finalidades institucionais.

As proposições acima mencionadas correspondem, 
respectivamente, aos princípios da
(A) impessoalidade e autotutela.
(B) especialidade e moralidade.
(C) hierarquia e tutela.
(D) legalidade e segurança jurídica.
(E) eficiência e razoabilidade.

A hierarquia se dá de órgão para órgão, ao passo que a tutela (ou 
controle ou supervisão ministerial) se dá de ente para ente, ou seja, de 
pessoa jurídica para pessoa jurídica.

Gabarito “C”

(Analista – TRT/7ª – 2009 – FCC) Os princípios da ampla defesa 
e do contraditório
(A) são garantidos por Lei Complementar especialmente 

editada para esse fim.
(B) são inerentes aos processos judicial e administrativo.
(C) só se aplicam aos processos judiciais na área penal 

e na área civil.
(D) não se aplicam aos processos administrativos não 

punitivos.
(E) não se aplicam em nenhuma espécie de processo 

administrativo.

Art. 5º, LV, da CF.

Gabarito “B”

(Analista – TRT/15ª – 2009 – FCC) Sobre os princípios da 
Administração Pública, considere:
I. O princípio da publicidade, previsto na Constituição 

Federal, exige a ampla divulgação, sem exceção, de 
todos os atos praticados pela Administração Pública.

II. A regra estabelecida na Lei nº 9.784/1999 de que 
o processo administrativo deve observar, dentre 
outros critérios, o atendimento a fins de interesse 

geral, vedada a renúncia total ou parcial de poderes 
ou competências, salvo autorização em lei, traduz o 
princípio da supremacia da prevalência do interesse 
público.

III. Os princípios da eficiência e da impessoalidade, de 
ampla aplicação no Direito Administrativo, não estão 
expressamente previstos na Constituição Federal.

IV. O princípio da fundamentação exige que a Adminis-
tração Pública indique os fundamentos de fato e de 
direito de seus atos e decisões.

Está correto o que se afirma SOMENTE em
(A) I, II e III.
(B) II e IV.
(C) II e III.
(D) III.
(E) IV.

I: assertiva incorreta, pois há exceções ao princípio da publicidade 
(art. 2º, parágrafo único, V, da Lei 9.784/1999); II: assertiva correta 
(art. 2º, parágrafo único, II, da Lei 9.784/1999); III: assertiva incorreta 
(art. 37, caput, da CF); IV: assertiva correta (art. 2º, parágrafo único, 
VII, da Lei 9.784/1999).

Gabarito “B”

(Analista – TRT/20ª – 2011 – FCC) No que concerne à Admi-
nistração Pública, o princípio da especialidade tem por 
característica
(A) a descentralização administrativa através da criação 

de entidades que integram a Administração Indireta.
(B) a fiscalização das atividades dos entes da Adminis-

tração Indireta.
(C) o controle de seus próprios atos, com possibilidade 

de utilizar-se dos institutos da anulação e revogação 
dos atos administrativos.

(D) a relação de coordenação e subordinação entre uns 
órgãos da Administração Pública e outros, cada qual 
com atribuições definidas em lei.

(E) a identificação com o princípio da supremacia do 
interesse privado, inerente à atuação estatal.

A: assertiva correta, pois o princípio defende a ideia de que a Adminis-
tração deve buscar a descentralização, criando entidades especializadas 
na atuação em determinada área; exemplo do princípio é a criação de 
uma autarquia especialmente destinada à defesa do meio ambiente, 
como é o IBAMA; B: assertiva incorreta, pois a fiscalização das ati-
vidades desses entes decorre do princípio do controle ou tutela; C: 
assertiva incorreta, pois essa definição é do princípio da autotutela; D: 
assertiva incorreta, pois tal relação consiste no princípio da hierarquia; 
E: assertiva incorreta, pois, quanto à Administração Pública, vige o 
princípio da supremacia do interesse público, e não da supremacia 
do interesse privado.

Gabarito “A”

(Analista – TRT/22ª – 2010 – FCC) Sobre os princípios básicos 
da Administração Pública, é INCORRETO afirmar:
(A) O princípio da eficiência alcança apenas os serviços 

públicos prestados diretamente à coletividade e 
impõe que a execução de tais serviços seja realizada 
com presteza, perfeição e rendimento funcional.

(B) Em observância ao princípio da impessoalidade, a 
Administração não pode atuar com vistas a prejudi-
car ou beneficiar pessoas determinadas, vez que é 
sempre o interesse público que tem que nortear o 
seu comportamento.
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(C) Embora não se identifique com a legalidade, pois 
a lei pode ser imoral e a moral pode ultrapassar o 
âmbito da lei, a imoralidade administrativa produz 
efeitos jurídicos porque acarreta a invalidade do ato 
que pode ser decretada pela própria Administração 
ou pelo Judiciário.

(D) O princípio da segurança jurídica veda a aplicação 
retroativa de nova interpretação de lei no âmbito da 
Administração Pública, preservando, assim, situa-
ções já reconhecidas e consolidadas na vigência de 
orientação anterior.

(E) Em decorrência do princípio da legalidade, a Admi-
nistração Pública não pode, por simples ato adminis-
trativo, conceder direitos de qualquer espécie, criar 
obrigações ou impor vedações aos administrados; 
para tanto, ela depende de lei.

A: assertiva incorreta, devendo ser assinalada, pois o princípio da efi-
ciência se aplica a todo e qualquer serviço público; B: assertiva correta, 
pois a Administração, para ser impessoal, tem que agir com respeito à 
igualdade e à neutralidade, buscando sempre atingir o interesse público, 
e não beneficiar ou prejudicar pessoas determinadas; C: assertiva 
correta, pois, de fato, o princípio da moralidade é independente do 
princípio da legalidade, sendo certo que, uma vez violado o princípio, 
o ato consequente será inválido, podendo a nulidade ser reconhecida 
tanto pela Administração, que age de ofício, quanto pelo Judiciário, que 
age mediante provocação; D: assertiva correta, nos termos do art. 2º, 
parágrafo único, XIII, da Lei 9.784/1999; E: assertiva correta, pois, de 
acordo com o princípio da legalidade, a Administração só pode criar 
direitos ou obrigações mediante lei.

Gabarito “A”
(Analista – TRT/24ª – 2006 – FCC) O princípio que exige objeti-
vidade no atendimento do interesse público, vedando a 
promoção pessoal de agentes ou autoridades; e aquele 
que impõe a todo agente público a realização de suas 
atribuições com presteza, perfeição e rendimento fun-
cional denominam-se, respectivamente,
(A) impessoalidade e eficiência.
(B) publicidade e impessoalidade.
(C) impessoalidade e moralidade.
(D) eficiência e legalidade.
(E) publicidade e eficiência.

De fato, a primeira frase diz respeito a uma das três facetas do princípio 
da impessoalidade (já citadas) e os deveres de presteza, perfeição e 
rendimento têm relação clara com o princípio da eficiência.

Gabarito “A”

(Analista – TRE/MG – 2012 – CONSULPLAN) A Administração 
Pública de todos os níveis federais está sujeita a uma 
série de princípios, sendo correto afirmar que
(A) não é possível extrair do ordenamento jurídico bra-

sileiro o princípio da razoabilidade, tendo em vista 
a indeterminação de sua conceituação e a falta de 
aplicabilidade prática.

(B) o princípio da publicidade assegura a todos os 
cidadãos o direito de receber dos órgãos públicos 
informações não só de interesse particular como de 
interesse geral da coletividade.

(C) o princípio da moralidade visa a preservar a esta-
bilidade nas relações jurídicas, vedando a retroati-
vidade dos atos administrativos e impedindo a apli-
cação de nova interpretação a situações pretéritas.

(D) o princípio da eficiência, expresso na Constituição, 
tem como foco a mudança de paradigma na pres-
tação de serviços e produção de bens pelo Estado, 
que passam a ter finalidade essencialmente lucra-
tiva.

(E) o princípio da supremacia do interesse público sobre 
o privado, expressamente incluído no texto consti-
tucional pela EC 19/1998, inviabiliza que direitos 
fundamentais individuais sejam opostos em face do 
Estado.

A: assertiva incorreta, pois esse princípio está expresso no art. 2º, 
caput, da Lei 9.784/1999; B: assertiva correta, pois esses são os 
sentidos do princípio da publicidade, garantir o conhecimento de 
informações de interesse particular e público; C: assertiva incorreta, 
pois a definição dada é do princípio da segurança jurídica e não da 
moralidade; D: assertiva incorreta, pois o princípio da eficiência não 
muda o foco do Estado para que este passe a buscar o lucro, mas 
impõe que o Estado preste seu serviço de modo a atender satisfa-
toriamente aos interesses dos administrados; E: assertiva incorreta, 
pois esse princípio, apesar de estar presente no sistema jurídico como 
um todo, não está expresso na Constituição Federal; ademais, não se 
pode, sob o pretexto de atender a esse princípio, inviabilizar direitos 
individuais fundamentais.

Gabarito “B”

(Analista – TRE/AL – 2010 – FCC) É mencionado expressa-
mente no “caput” do artigo 37 da Constituição Federal 
de 1988 o princípio da
(A) efetividade.
(B) eficiência.
(C) eficácia.
(D) proporcionalidade.
(E) razoabilidade.

Art. 37, caput, da CF.

Gabarito “B”

(Analista – TRE/AL – 2010 – FCC) A conformação dos atos da 
Administração Pública aos padrões éticos dominantes 
na sociedade para a gestão dos bens e interesses 
públicos, sob pena de invalidade jurídica, decorre da 
observância ao princípio da
(A) responsabilidade administrativa.
(B) probidade.
(C) eficiência.
(D) moralidade.
(E) impessoalidade.

Trata-se do princípio da moralidade, previsto no art. 37, caput, da CF, 
bem como no art. 2º, parágrafo único, IV, da Lei 9.784/1999.

Gabarito “D”

(Analista – TRE/AP – 2011 – FCC) A conduta do agente público 
que se vale da publicidade oficial para realizar promo-
ção pessoal atenta contra os seguintes princípios da 
Administração Pública:
(A) razoabilidade e legalidade.
(B) eficiência e publicidade.
(C) publicidade e proporcionalidade.
(D) motivação e eficiência.
(E) impessoalidade e moralidade.

Essa conduta fere a moralidade, por não ser honesta e proba, e fere a 
impessoalidade, pois uma das facetas desse princípio é a que determina 
que o agente público não faça autopromoção.

Gabarito “E”
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